
Página 3   01 de Julho de 2022 Nº 28.277Diário   Oficial
Art. 13  O Secretário de Estado de Cultura, Esporte e Lazer 

julgará as contas apresentadas pela equipe patrocinada, considerando o 
relatório técnico, bem como o atesto de execução do Fiscal do Contrato, 
aprovando ou não a prestação de contas.

Art. 14  A não apresentação da prestação de contas ou sua não 
aprovação, impedirá a equipe patrocinada de celebrar novos contratos de 
patrocínio com o Estado de Mato Grosso, e importará em devolução integral 
do recurso recebido, devidamente corrigido monetariamente, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis. 

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15  Não se aplica às medidas de apoio regidas por este 
Decreto o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 16  Durante o prazo de 05 (cinco) anos, contado do dia útil 
subsequente ao da prestação de contas, o proponente contemplado deverá 
manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação 
de contas.

Art. 17  Todas as etapas que envolvem o patrocínio ou cessão 
de bens móveis e imóveis, desde a fase preparatória até o fim da prestação 
de contas, devem observar os princípios constitucionais que regem a 
Administração Pública.

Art. 18  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Paiaguás em Cuiabá,  30  de   junho  de 2022, 201° da 
Independência e 134º da República.

(original assinado)
JEFFERSON CARVALHO NEVES
Secretário de Estado de Cultura, Esporte e Lazer

ANEXO I

DECLARAÇÃO

Pelo presente, ___________________, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrito no CNPJ sob o nº ___________, sediado na 
______________________, DECLARA que não possui em seu quadro de 
empregados servidores públicos estaduais que exerçam cargo de chefia, 
gerência ou administração.

Local, data.

Assinatura

ANEXO II

DECLARAÇÃO

Pelo presente, ___________________, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrito no CNPJ sob o nº ___________, sediado na 
______________________, DECLARA que não possui em seu quadro de 
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos 
do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

Local, data.

Assinatura

<END:1362035:3>
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DECRETO Nº 1.419, DE 30 DE JUNHO DE 2022.

Regulamenta a aplicação da Lei nº 11.078, 
de 10 de janeiro de 2020, que dispõe 
sobre o pagamento de recompensa por 
informações que auxiliem os órgãos de 
segurança estaduais nas investigações 
criminais.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no 
uso das suas atribuições legais conferidas pelo artigo 66, inciso III, da 
Constituição Estadual, tendo em vista o que consta no Processo nº SESP-
PRO-2021/00669; e

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.608 de 10 de 
janeiro de 2018, que estabelece que a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, no âmbito de suas competências, poderão estabelecer 
formas de recompensa pelo oferecimento de informações que sejam 
úteis para a prevenção, a repressão ou a apuração de crimes ou ilícitos 
administrativos;

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 11.078 de 10 de janeiro de 
2020, a qual dispõe sobre o pagamento de recompensa por informações 
que auxiliem os órgãos de segurança estaduais nas investigações criminais;

CONSIDERANDO os incisos IX e X do artigo 4º da Lei Estadual 
nº 10.988 de 07 de novembro de 2019, o qual informa que os recursos 
do Fundo Especial do Sistema Único de Segurança Pública - FESUSP/MT 
também serão destinados para o serviço de recebimento de denúncias, com 
garantia de sigilo para o usuário, bem como para premiação em dinheiro por 
informações que auxiliem na elucidação de crimes;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o pagamento 
de recompensa do âmbito da Secretaria de Estado de Segurança Pública 
de Mato Grosso,

D E C R E T A:

Art. 1º  Estabelecer o pagamento de recompensa no âmbito da 
Secretaria de Estado de Segurança Pública de Mato Grosso.

§ 1º  Considera-se pagamento de recompensa a retribuição 
sob forma de pecúnia, em espécie, havendo reserva orçamentária para 
esse fim, pelo oferecimento de informações que sejam úteis, concretas 
e capazes de auxiliar as instituições de segurança pública na prevenção, 
repressão ou apuração de crimes ou ilícitos administrativos, bem como na 
prisão de infratores da lei foragidos.

§ 2º  Os recursos destinados ao pagamento de recompensa de 
que trata este Decreto correrão por conta de dotações orçamentárias da 
Secretaria de Estado de Segurança Pública, que serão suplementados, se 
necessário, com recursos oriundos do Fundo Especial do Sistema Único de 
Segurança Pública ‒ FESUSP/MT, conforme prevê o art. 4º, incisos IX e X, 
da Lei nº 10.988, de 07 de novembro de 2019.

Art. 2º  O pagamento de recompensa destina-se ao cidadão que, 
de forma anônima ou não, colabore com informações concretas e úteis que 
levem ao esclarecimento de fatos criminosos, ilícitos administrativos e à 
prisão de infratores da lei, e ainda, para a prevenção de crimes de grande 
repercussão social que necessitem de atuação imediata.

Parágrafo único  Os crimes e atos ilícitos tratados no caput 
deste artigo serão definidos por resolução emitida pela Comissão de que 
trata o artigo 5º desta norma, devidamente validada pelo Secretário de 
Estado de Segurança Pública.

Art. 3º  O pagamento da recompensa dar-se-á mediante 
transação bancária, em moeda nacional, ao cidadão colaborador, conforme 
regulamentação da Comissão de Pagamento de Recompensa.

Art. 4º  Compete à Comissão de Pagamento de Recompensa 
determinar os casos e o valor a ser pago, a título de recompensa, limitado à 
quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), considerando a complexidade 
da investigação, o dispêndio nas diligências realizadas e a repercussão 
social do fato, bem como o tempo decorrido e/ou nível de periculosidade do 
indivíduo infrator foragido.
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Art. 5º  A Comissão de Pagamento de Recompensa será 

presidida pelo Secretário Adjunto de Integração Operacional e terá a 
seguinte composição, com titulares e suplentes indicados pelos respectivos 
dirigentes institucionais:

I ‒ Polícia Judiciária Civil;
II ‒ Polícia Militar;
III ‒ Polícia Penal;
IV ‒ Superintendência Financeira da SESP;

V ‒ Ministério Público;
VI ‒ Procuradoria Geral do Estado.

Parágrafo único  Poderão compor ou participar, consultivamente, 
de reuniões da Comissão de Pagamento de Recompensa, como membros 
convidados, representantes de outros órgãos e entidades que a comissão 
entender necessário.

Art. 6º  A recompensa de que trata este decreto poderá ser 
anunciada nos meios de imprensa para ampla divulgação, objetivando 
dar ciência do que se pretende obter na investigação e motivar os que 
desejarem receber o valor anunciado.

Art. 7º  Esta norma se aplica às denúncias realizadas por meio 
do canal oficial disponibilizado pela Secretaria de Estado de Segurança 
Pública.

Art. 8º  Os casos omissos serão tratados e regulamentados pela 
Comissão de Pagamento de Recompensa instituída por meio do art. 5º.

Art. 9º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  30  de  junho  de 2022, 201° da 
Independência e 134° da República.

<END:1362038:4>
<BEGIN:1362047:4>

DECRETO N° 1.420 , DE 30 DE JUNHO DE 2022.
Introduz alterações no Regulamento do 
ICMS, aprovado pelo Decreto n° 2.212, de 20 
de março de 2014, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 66, inciso III, da Constituição 
Estadual, e

CONSIDERANDO as alterações promovidas no Convênio ICMS 142, 
de 14 de dezembro de 2018, publicado no Diário Oficial da União de 19 de 
dezembro de 2018, celebrado no âmbito do Conselho Nacional de Política 
Fazendária - CONFAZ, em decorrência do Convênio ICMS 66/2022, 
também celebrado pelo CONFAZ;

CONSIDERANDO a necessidade de atualização da lista de bens e 
mercadorias elencadas no Apêndice do Anexo X do RICMS/MT, em função 
das referidas alterações promovidas no Convênio ICMS 142/2018;

CONSIDERANDO que a vigência relativa à inclusão do CEST 21.088.01 
se inicia em 1° de agosto de 2022, os efeitos da alteração promovida 

no item 88, referente à exclusão do referido Código Especificador, ficam 
postergados para a mesma data, a fim de assegurar a continuidade do 
produto no Regime de Substituição Tributária;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustes na legislação;
D E C R E T A:
Art. 1° O Apêndice do Anexo X do Regulamento do ICMS, aprovado 

pelo Decreto n° 2.212, de 20 de março de 2014, passa a vigorar com as 
alterações adiante indicadas:

I - a partir de 2 de maio de 2022, ficam alterados os itens 42.0, 56.0, 
63.0, 85.0, 90.0, 105.0 e 106.0 da Tabela II, conforme segue:

“TABELA II
(...)

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO
... ... ... ...
42.0 01.042.00 8421.32.00 Depuradores por conversão 

catalítica de gases de escape 
(cf. Convênio ICMS 66/2022 
- efeitos a partir de 2 de maio 
de 2022)

... ... ... ...
56.0 01.056.00 8517.14.10 Telefones móveis do tipo 

dos utilizados em veículos 
automóveis (cf. Convênio 
ICMS 66/2022 - efeitos a partir 
de 2 de maio de 2022)

... ... ... ...
63.0 01.063.00 8529.10 Antenas (cf. Convênio ICMS 

66/2022 - efeitos a partir de 2 
de maio de 2022)

... ... ... ...
85.0 01.085.00 9401.20.00

9401.99.00
Assentos e partes de assentos 
(cf. Convênio ICMS 66/2022 
- efeitos a partir de 2 de maio 
de 2022)

... ... ... ...
90.0 01.090.00 3919.10

3919.90
8708.29.99

Fitas, tiras, adesivos, 
autocolantes, de plástico, 
refletores, mesmo em 
rolos; placas metálicas com 
película de plástico refletora, 
próprias para colocação em 
carrocerias, para-choques 
de veículos de carga, 
motocicletas, ciclomotores, 
capacetes, bonés de agentes 
de trânsito e de condutores 
de veículos, atuando como 
dispositivos refletivos de 
segurança rodoviários (cf. 
Convênio ICMS 66/2022 - 
efeitos a partir de 2 de maio 
de 2022)

... ... ... ...
105.0 01.105.00 5703.29.00 Tapetes/carpetes - náilon (cf. 

Convênio ICMS 66/2022 - 
efeitos a partir de 2 de maio 
de 2022)

106.0 01.106.00 5703.39.00 Tapetes de matérias têxteis 
sintéticas (cf. Convênio ICMS 
66/2022 - efeitos a partir de 2 
de maio de 2022)

... ... ... ...”

II - a partir de 2 de maio de 2022, fica alterado o item 5.0 da Tabela X, 
na seguinte forma:

“TABELA X
(...)

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO
... ... ... ...
5.0 09.005.00 8539.52.00 Lâmpadas de LED 

(diodos emissores de 
luz) (cf. Convênio ICMS 
66/2022 - efeitos a partir 
de 2 de maio de 2022)

... ... ... ...”
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